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Sociedade de Ensino e Beneficência
CNPJ nº 57.036.030/0001-75

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Em Reais)

Ativo Notas 2020 2019
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 6.436.416 9.737.924
Contas a receber de clientes 5 2.114.970 1.383.373
Adiantamentos 6 1.032.518 1.527.188
Outros créditos 7 507.695 447.432
   10.091.599 13.095.917

Não circulante
Depositos judiciais 8 374.702 370.452
Imóveis a receber 9 18.770.729 7.150.795
Investimentos  590 590
Imobilizado 10 48.260.520 44.797.311
Intangível 11 93.754 151.646
   67.500.295 52.470.794

Total do ativo  77.591.894 65.566.711

Passivo e patrimônio líquido Notas 2020 2019
Circulante
Fornecedores 12 121.199 400.594
Encargos sociais 13 1.440.546 1.337.027
Obrigações trabalhistas 14 3.962.266 4.725.384
Contas a pagar 15 156.061 487.132
Adiantamento de clientes (receita diferida) 16 2.754.677 3.586.522
   8.434.749 10.536.659
Não circulante
Provisões para demandas judiciais 17 10.148.499 240.000
Emprestimos e financiamentos 18 8.773.234 6.566.042
Contrato permuta 9 22.974.000 10.056.000
Provisão para encargos sociais 19 - 9.228.082
   41.895.733 26.090.124
Patrimônio líquido
Patrimônio social 20 28.939.928 30.505.760
Défict do exercício  (1.678.516) (1.565.832)
   27.261.412 28.939.928
Total do passivo e patrimônio líquido  77.591.894 65.566.711

  Patrimônio social Déficit acumulado Total
Saldos em 31 de dezembro de 2018 34.053.217 (3.547.457) 30.505.760
Déficit do exercício - (1.565.832) (1.565.832)
Incorporações ao patrimônio social (3.547.457) 3.547.457 -
Saldos em 31 de dezembro de 2019 30.505.760 (1.565.832) 28.939.928
Déficit do exercício - (1.678.516) (1.678.516)
Incorporações ao patrimônio social (1.565.832) 1.565.832 -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 28.939.928 (1.678.516) 27.261.412

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis
de Fora/MG: Em 18 de agosto de 2017 foi firmado o instrumento particular de permuta com torna da Área A2 com a 
RAR Incorporações e Construções Ltda, CNPJ n° 15.118.017/0001-15, no qual o objeto de permuta é a definida Área 
A2 de 2.426m², desmembrada do imóvel do Colégio Stella Matutina, localizado na Avenida Itamar Franco, n. 905 - Juiz 
de Fora/MG. As partes entendem ser possível a construção de um empreendimento residencial e comercial. O valor é 
de R$ 12.000.000, tendo a SEB o direito ao equivalente a 17,12% do empreendimento e o valor de R$ 2.000.000 em 
obras no Colégio Stella Matutina para transferir as antigas instalações, ampliação e reforma da área atual construída. 
Em 16 de novembro de 2018 foi registrada a escritura de permuta do terreno por unidades futuras entre a SEB e a 
Diamond Empreendimentos Imobiliários Ltda, CNPJ 28.855.905/0001-62 A partir da escritura definitiva, a SEB fica isenta 
de qualquer responsabilidade resultante de culpa ou negligência, omissão ou inoperância do empreendimento. Além 
disso, foram firmados contratos de contragarantia. Em 2020, foram feitos e recebidos contratos de compra e venda de 
futuras unidades habitacionais autônomas do empreendimento Residencial e Comercial Independência 915, que tem 
prazo de construção da obra para setembro de 2022.
a) Imóveis a receber (ativo não circulante): 2020 2019
Imóveis a receber-MRV Engenharia 10.056.000 10.056.000
Imóveis a receber-Diamond Empreendimentos 12.000.000 -
Recebimentos 2017 (200.933) (200.933)
Recebimentos 2018 (863.833) (863.833)
Recebimentos 2019 (1.840.439) (1.840.439)
Recebimentos 2020 (380.066) -
 18.770.729 7.150.795
b) Contrato de permuta (passivo não circulante): 2020 2019
Contrato de Permuta-MRV Engenharia 6.770.729 7.150.795
Contrato de Permuta-recebidos MRV Engenharia 3.285.271 2.905.205
Contrato de Permuta-Diamond Empreendimentos 12.000.000 -
Adiantamento imóveis permutados 918.000 -
 22.974.000 10.056.000
10. Imobilizado: Taxa Anual de   Depreciação 2020 2019
a) Composição: Depreciação % Custo  Acumulada Líquido Líquido
Terrenos  5.944 - 5.944 5.944
Construções em Andamento  14.455.765 - 14.455.765 10.523.777
Edificações 4 39.570.067 (9.162.722) 30.407.345 30.768.842
Instalações em geral 10 1.375.284 (1.023.771) 351.513 283.862
Móveis e Utensílios 10 4.650.987 (2.997.868) 1.653.119 1.799.077
Maquinas e Equipamentos 20 3.960.190 (2.599.823) 1.360.367 1.371.412
Veículos 20 315.831 (296.071) 19.760 36.699
Biblioteca 10 354.442 (347.735) 6.707 7.698
  64.688.510 16.427.990 48.260.520 44.797.311
b) Movimentação: 2019 Aquisição Baixas Transferência Depreciação 2020
Terrenos 5.944 - - - - 5.944
Construções em
 Andamento 10.523.777 5.080.015 - (1.148.027) - 14.455.765
Edificações 30.768.842 - - 1.148.027 (1.509.524) 30.407.345
Instalações em geral 283.862 123.875 - - (56.224) 351.513
Móveis e Utensílios 1.799.077 158.587 - - (304.545) 1.653.119
Maquinas e
 Equipamentos 1.371.412 337.943 (21.719) - (327.269) 1.360.367
Veículos 36.699 - - - (16.939) 19.760
Biblioteca 7.698 - - - (991) 6.707
 44.797.311 5.700.420 21.719 - 2.215.492 48.260.520
11. Intangível:
a) Composição: Taxa Anual de  Amortização 2020 2019
 Depreciação % Custo Acumulada Líquido Líquido
Marcas e Patentes 10 88 (88) - -   
Software 20 453.236 (359.482) 93.754 151.646 
  453.324 (301.677) 93.754 151.646 
b) Movimentação:
 2019 Aquisição Baixas Amortização 2020
Software 151.646 - - (57.892) 93.754 
12. Fornecedores: 2020 2019
Pessoa Jurídica 68.568 167.594
Pessoa Física 755 410
Fornecedores de Materiais 51.876 232.590
 121.199 400.594
13. Encargos sociais: 2020 2019
ISS à Recolher 13.500 33.996
Imposto de Renda Ret.na Fonte 294.067 305.351
INSS à Recolher 861.411 742.448
FGTS à Recolher 233.645 213.749
Outros 37.923 41.483
 1.440.546 1.337.027
14. Obrigações trabalhistas: 2020 2019
Ordenados a Pagar 1.326.646 1.298.756
Provisões de Férias 1.881.013 2.527.460
INSS sobre a Provisão de Férias 455.881 639.745
FGTS sobre a Provisão de Férias 150.416 202.047
PIS sobre a Provisão de Férias 18.810 25.275
Outros 129.500 32.101
 3.962.266 4.725.384
15. Contas a pagar: 2020 2019
Contas a pagar 106.447 173.300
Depósitos bancários a classificar 44.185 13.832
Outras obrigações 5.429 300.000
 156.061 487.132
16. Adiantamento de clientes (receita diferida): 2020 2019
Curso Infantil 288.366 570.356
Curso Fundamental I 1.015.252 1.399.120
Curso Fundamental II 987.257 1.105.904
Curso Médio 613.426 676.116
Outras Receitas Antecipadas 66.738 124.842
(-) Devoluções Parcelas Antecipadas (34.762) (35.064)
(-) Descontos Antecipados (181.600) (254.752)
 2.754.677 3.586.522
17. Provisões para demandas judiciais: 2020 2019
Provisão para Contingências Trabalhistas 740.000 240.000 
Provisão da recuperação de crédito do INSS 9.408.499 -   
 10.148.499 240.000 
  Provisão de  Reclassificação
 Saldo 2019 contingências Reversões do INSS Saldo 2020
Provisão para demanda 240.000 840.000 (340.000) 9.408.499 10.148.499 
A Entidade é ré em ações trabalhistas, com isso vem sendo demandada administrativamente e judicialmente pela 
existência desses processos. A Administração, com fundamento na opinião de seus consultores jurídicos, entende 
que os encaminhamentos e providências legais já adotados nos procedimentos em cada situação são suficientes 
para preservar o patrimônio da Entidade, não existindo indicações de necessidade de reconhecimento de quaisquer 
provisões adicionais em relação às contabilizadas. Por meio de uma empresa terceira de consultoria, foi realizado um 
trabalho que consiste na Recuperação de Créditos de INSS, afastamento da base de cálculo dessas contribuições as 
verbas de cunho indenizatório. Tais verbas não tem cunho salarial, assim, não devem entrar na base de cálculo delas, 
de acordo com o artigo 195, inciso I da Constituição Federal/1988 e art. 15 da lei nº 8.036/90, que diz que apenas 
verbas de cunho salarial devem entrar na base de cálculo das contribuições previdenciárias recolhidas de forma 
indevida pelas empresas nos últimos 5 anos (artigo 168 do CNT). Foi instaurado em março de 2020, os processos 
19679.721338/2019-72 e 16692.720284/2019-61 pela Receita Federal do Brasil.
18. Empréstimos e financiamentos diversos: 2020 2019
Valor do empréstimo 6.400.000 5.850.000
Atualização monetária 2.373.234 716.042
 8.773.234 6.566.042
A Entidade contraiu Empréstimo junto ao Instituto Trínitas, CNPJ 04.727.154/0001-30 no valor de R$ 6.400.000 conforme 
Instrumento Particular de Mútuo datado de 06 de janeiro de 2016, no qual se compromete a pagar esta quantia após 
36 meses contados da assinatura do contrato, devidamente corrigida pelo IGPM (FGV) ou outro índice que venha 
substituí-lo. Não havendo manifestações das partes, o instrumento será automaticamente renovado pelo mesmo 
período a cada 360 dias.
 2020 2019
Empréstimo no ano 550.000 1.950.000
Atualização monetária 1.657.193 356.278
Movimentação do período 2.207.193 2.306.278
19. Provisões para encargos sociais: Conforme nota 17, por meio de uma empresa terceira de consultoria, foi 
realizado um trabalho que consiste na Recuperação de Créditos de INSS, afastamento da base de cálculo dessas 
contribuições as verbas de cunho indenizatório. Tais verbas não tem cunho salarial, assim, não devem entrar na base 
de cálculo delas, de acordo com o artigo 195, inciso I da Constituição Federal/1988 e art. 15 da lei nº 8.036/90, que diz 
que apenas verbas de cunho salarial devem entrar na base de cálculo das contribuições previdenciárias recolhidas de 
forma indevida pelas empresas nos últimos 5 anos (artigo 168 do CNT). Em 2020, foi reconhecido os encargos gerados 
entre a recuperação e a data-base, com o intuito de demonstrar o saldo atualizado por conta dos processos citados na 
referida nota 17, os saldos foram reclassificados para o grupo de Provisão de Demandas Judiciais.
 2020 2019
Sociedade de Ensino e Beneficência - 206.053
Colégio Sagrado Coração de Jesus - 3.258.851
Colégio Nossa Senhora da Piedade - 638.331
Colégio Imaculado Coração de Maria - 2.426.548
Centro Educacional Madre Josefa - 57.137
Colégio Espírito Santo - 2.641.162
 - 9.228.082
20. Patrimônio social: Composto pelos superávits/déficits acumulados ao longo dos períodos anteriores, cujos valores fo-
ram reinvestidos na ampliação e manutenção dos objetivos sociais da Entidade, seja na ampliação e manutenção de suas 
instalações ou na prestação de seus serviços. O déficit do exercício é mantido em conta específica enquanto não aprovado 
pela Assembleia das Associadas, após sua aprovação é transferido definitivamente para a conta patrimônio social.
21. Receitas de serviços prestados: 2020 2019
Receitas Escolares 59.218.793 54.198.381
Outras Receitas Escolares 99.198 17.785
 59.317.991 54.216.166
22. Receitas patrimoniais: 2020 2019
Locação (Aluguéis Ativos) 3.925.708 2.548.542
A receita patrimonial é composta por aluguéis de imóveis e locações de áreas nos colégios, como salas, espaços 
esportivos, cantina e teatro.
23. Rendimentos financeiros: 2020 2019
Juros e multas s/ recebíveis 234.352 620.324
Rendimento de Aplicações Financeiras 360.441 404.761
Outras 88.692 60.950
 683.485 1.086.035
24. Outras receitas: 2020 2019
Outras Receitas Educacionais 147.592 455.814
Patrocínio 1.571 2.600
Doações 127.469 90.666
Eventos e Outras 57.532 349.648
 334.164 898.728
25. Gratuidades e deduções da receita: 2020 2019
Gratuidades Assistenciais-integral (4.057.104) (2.434.705)
Gratuidades Assistenciais-parcial (868.893) (761.678)
Bolsas Convenção Coletiva (2.855.433) (2.599.861)
Descontos Institucionais (6.687.095) (2.240.299)
Outras Deduções (3.268.346) (813.644)
 (17.736.871) (8.850.187)
Em 2020, com a evolução da pandemia Covid 19, foram adotados critérios para concessão de descontos institucionais 
e outras deduções nas anuidades escolares. Em determinados períodos, estes abatimentos foram de forma linear, e 
em outros momentos individualizados. As gratuidades assistenciais obtiveram um substancial aumento com a regulari-
zação do Centro Educacional Madre Josefa no município do Rio de Janeiro. 26. Critérios de apuração dos recursos 
aplicados em filantropia: A Entidade mantém critérios de avaliação social para aplicação de recursos em filantropia, 
cujos benefícios são concedidos em conformidade com a Lei 12.868/2013 que trouxe substanciais alterações à Lei 
12.101/2009, em especial sobre a apuração da gratuidade na área da educação. Com estas alterações, a gratuidade 
na área da educação deverá ser apurada mediante a proporção de alunos bolsistas em relação aos pagantes: uma 
(1) bolsa integral para cada cinco (5) alunos pagantes, sendo permitidas as bolsas parciais de 50% (cinquenta por 
cento) para o cumprimento desta meta, desde que respeitado um mínimo de uma (1) bolsa integral para cada nove 
(9) pagantes. Cada bolsa de estudo integral concedida a aluno matriculado na educação básica em tempo integral 
equivalerá a 1,4 (um inteiro e quatro décimos) do valor da bolsa de estudo integral.

Notas explicativas às demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2020 (Em Reais)

Demonstrações do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em Reais)

Demonstrações do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em Reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em Reais)

Receitas operacionais Notas 2020 2019
Receita de serviços prestados 21 59.317.991 54.216.166 
Receitas patrimoniais 22 3.925.708 2.548.542 
Rendimentos financeiros 23 683.485 1.086.035 
Gratuidade - serviços voluntários 3 600.915 566.767 
Outras receitas 24 334.164 898.728 
   64.862.263 59.316.238 
Custos e despesas operacionais
Custos das atividades fim
Gratuidades e deduções da receita 25 (17.736.871) (8.850.187)
Despesas com pessoal 27a (21.024.881) (22.220.075)
Custos gerais e serviços 27b (7.126.623) (8.689.948)
Materiais 27c (823.223) (1.541.485)
Custos assistenciais e educação infantil 28 (1.478.551) (1.745.393)
   (48.190.149) (43.047.088)
Despesas
Despesas com pessoal 27a (12.887.324) (13.763.115)
Despesas administrativas e gerais 27b (2.925.590) (2.785.945)
Despesas financeiras e bancárias 27d (1.837.796) (641.721)
Despesas fiscais e tributárias 27e (99.005) (77.434)
Voluntários 3 (600.915) (566.767)
   (18.350.630) (17.834.982)
Déficit do exercício  (1.678.516) (1.565.832)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

  2020 2019
Déficit do exercício (1.678.516) (1.565.832)
Total do resultado abrangente (1.678.516) (1.565.832)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2020 2019
Déficit do exercício (1.678.516) (1.565.832)
Ajustes para reconciliar o resultado do período com recursos
 provenientes de atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 2.273.384 1.991.804
Provisão para perda esperada (370.873) 431.263
Provisão (reversão) para demandas judiciais 615.000 (20.000)
Provisão inss sobre créditos tomados 180.417 378.037
Baixa e doações de imobilizado e intangível 21.719 -
Juros empréstimos 1.657.192 356.279
  2.698.323 1.571.551
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Contas a receber (360.724) (214.653)
Adiantamentos 494.670 (371.378)
Outros créditos (60.263) 950.314
Depósitos judiciais (4.250) (3.785)
Imóveis a receber (contratos de permuta) 1.298.066 1.840.439
Fornecedores (279.395) 184.269
Obrigações trabalhistas e encargos (659.599) 686.713
Contas a pagar (331.071) 324.790
Receita diferida (831.845) 284.422
Demandas judiciais (115.000) (90.000)
Caixa líquido gerado das atividades operacionais 1.848.912 5.162.682
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições realizadas no ativo imobilizado e intangível (5.700.420) (8.728.353)
Caixa aplicado nas atividades de investimento (5.700.420) (8.728.353)
Fluxo de caixa proveniente das atividades de financiamentos
Empréstimo e financiamentos 550.000 1.950.000
Caixa gerado das atividades de financiamentos 550.000 1.950.000
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (3.301.508) (1.615.671)
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 9.737.924 11.353.595
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 6.436.416 9.737.924
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (3.301.508) (1.615.671)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis
Educação Básica Quantidade R$
Total de Alunos Pagantes 2.860
Total de Bolsas Integrais - 100% 110 1.621.104
Total de Bolsas Integrais - 100% em tempo integral 428 2.436.000
Total Geral de Bolsas integrais - 100% 538 4.057.104
Total de Bolsas Parciais - 50% 108 868.893
Total Bolsas integrais e parciais 646 4.925.997
Saldo positivo de alunos bolsistas de 100% 20 -
Mínimo alunos bolsistas 100% - Critério (1/5) 572 -
Mínimo alunos bolsistas 100% - Critério (1/9) 318 -
Conforme demonstrado, a Entidade no ano de 2020 precisava atingir o número mínimo de 572 alunos bolsistas de 100% 
pelo critério 1/5 (1 bolsa de estudo integral a cada 5 alunos pagantes) ou 318 alunos bolsistas de 100% e 508 alunos 
bolsistas de 50% pelo critério 1/9 (1 bolsa de estudo integral a cada 9 alunos pagantes e complementar com bolsas de 
50%), conforme determina o artigo 13, inciso III e artigo 13, inciso III, parágrafo 1º, incisos I e II da Lei 12.101 de 27 de 
novembro de 2.009, sendo que a Entidade optou pelo critério 1/9 ficando com um saldo positivo de +20 alunos, tendo 
oferecido 110 bolsas integrais de 100%, 306 bolsas em tempo integral, correspondentes a 428 bolsas 100% (critério 
1,4) e 108 bolsas parciais de 50%. 27. Despesas por natureza: A Entidade optou por apresentar a demonstração do 
resultado por função, conforme requerido pelo CPC PME seção 5 - Apresentação das demonstrações contábeis, e 
apresenta a seguir, o detalhamento da demonstração do resultado por natureza: a) Despesas com pessoal:
Classificação por Natureza 2020 2019
Salários (19.125.855) (19.909.932)
13º salário (1.818.869) (1.839.669)
Férias (1.958.107) (2.267.175)
INSS (5.722.597) (6.143.917)
FGTS (2.276.755) (1.936.386)
PIS (227.675) (245.130)
Outras Despesas (2.782.347) (3.640.981)
 (33.912.205) (35.983.190)
Classificação por Função 2020 2019
Custos de Atividade Fim (21.024.881) (22.220.075)
Despesas (12.887.324) (13.763.115)
 (33.912.205) (35.983.190)
Em alguns meses de 2020, com o amparo da Medida Provisória de 01 de abril de 2020, e em razão do estado de 
calamidade pública, a Entidade adotou a suspensão temporária de contratos de trabalho e a redução parcial de jornada 
de trabalho para alguns empregados da área administrativa e de manutenção.
b) Despesas administrativas e gerais:
Classificação por Natureza 2020 2019
Depreciação e Amortização (2.261.812) (1.982.468)
Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa (PCLD) (483.580) (431.263)
Serviços de Terceiros (4.579.612) (4.289.381)
Locação de Máquinas (215.826) (348.066)
Telefone/Internet/TV (146.226) (125.715)
Despesas de Viagens e Conduções (153.933) (615.773)
Energia Elétrica (381.063) (656.322)
Assistência Médica (15.830) (62.447)
Água e Esgoto (678.792) (605.961)
Refeições à Alunos (272.764) (856.090)
Alimentação (87.477) (203.506)
Festas e Confraternizações (166.933) (411.381)
Seguros (88.162) (89.116)
Provisões (179.309) (375.722)
Outras Despesas (340.894) (422.682)
 (10.052.213) (11.475.893)
Classificação por Função 2020 2019
Custos de Atividade Fim (7.126.623) (8.689.948)
Despesas (2.925.590) (2.785.945)
 (10.052.213) (11.475.893)
c) Despesas com materiais:
Classificação por Natureza 2020 2019
Apostilas e Agendas Escolares (30.479) (63.176)
Material Pedagógico (77.855) (153.519)
Material Esportivo (9.892) (20.914)
Material de Laboratório (4.894) (4.709)
Material de Escritório (45.397) (77.961)
Material de Informática (14.196) (12.634)
Objetos e Higiene Pessoal (33.277) (64.649)
Bens de Pequeno Valor (30.290) (46.225)
Materiais de Manutenção (348.000) (579.915)
Limpeza e Conservação (210.207) (437.951)
Outras Materiais (18.736) (79.832)
 (823.223) (1.541.485)
d) Despesas financeiras e bancárias:
Classificação por Natureza 2020 2019
Tarifas Bancárias (51.953) (90.173)
Tarifa de Cobrança (85.698) (50.500)
Juros e Multas (211.723) (105.626)
IOF (3.474) (3.185)
Variações monetárias (1.481.555) (390.091)
IRRF sobre Aplicações Financeiras (70) (14)
Outras Despesas (3.323) (2.132)
 (1.837.796) (641.721)
e) Despesas fiscais e tributárias:
Classificação por Natureza 2020 2019
Taxas e Impostos Federais (14.171) (2.199)
Taxas e Impostos Estaduais (12.023) (20.505)
Taxas e Impostos Municipais (19.535) (22.145)
Custas Judiciais (20.636) (31.101)
Contribuições Sindicais (32.640) (1.484)
 (99.005) (77.434)
28. Custos assistenciais e educação infantil: Compreendem a totalidade dos custos incorridos nos Centros Educa-
cionais de Educação Infantil e programas assistenciais. O montante aplicado foi:
Gastos Atividades Assistenciais e Ed. Infantil 2020 2019
Centro Educacional Madre Josefa (325.399) (304.921)
Centro Educacional Maria Helena (636.533) (846.711)
Centro Educacional Madre Theresia (498.020) (580.759)
Serviço de Proteção Básica (18.600) (13.002)
 (1.478.551) (1.745.393)
29. Instrumentos financeiros: As transações financeiras existentes envolvem ativos e passivos usuais e pertinentes 
a sua atividade econômica, particularmente aplicações financeiras com vencimentos de curto prazo. Essas transações 
são apresentadas no balanço pelos valores de custo, acrescidas das respectivas apropriações de receitas e despesas 
que, tendo em vista a natureza das transações e os seus períodos de vencimento, se aproximam dos valores de 
mercado. a. Classificação contábil e valores justos: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores 
justos dos ativos e passivos financeiros. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros 
não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo.
• 31 de dezembro de 2020
 2020 2019
 Custo Custo Valor justo
 amortizado amortizado Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa 120.722 252.538 120.722 - -
Aplicação financeira 6.315.694 9.485.386 6.315.694 - -
Títulos a receber 2.114.970 1.383.373 - - -
 8.551.386 11.121.297
(i) Gerenciamento dos riscos financeiros: A Entidade possui exposição para os seguintes riscos resultantes de 
instrumentos financeiros:
• Risco de crédito;
• Risco de liquidez;
• Risco de mercado.
(ii) Riscos de crédito: Risco de crédito é o risco de a Entidade incorrer em perdas financeiras caso uma contraparte 
em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. O valor contábil dos ativos financeiros 
representa a exposição máxima do crédito. Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, a exposição máxima ao risco de 
crédito era a seguinte:
 31/12/2020 31/12/2019
Caixa e equivalentes de caixa 120.722 252.538
Aplicação financeira 6.315.694 9.485.386
Títulos a receber 2.114.970 1.383.373
 8.551.386 11.121.297
A Entidade entende que o risco de crédito é baixo considerando que o caixa e equivalentes de caixa e as aplicações 
financeiras são mantidos com bancos e instituições financeiras que possuem rating entre AA- e AA+, baseado na 
agência de rating Agência Moodys, em adicional, as aplicações financeiras de curto prazo tem alta liquidez e são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa, bem como tanto o caixa e equivalentes de caixa como 
as aplicações financeiras estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. (iii) Risco de liquidez: Risco 
de liquidez é o risco de que a Entidade irá encontrar dificuldades em cumprir as obrigações associadas com seus 
passivos financeiros que são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. A abordagem da 
Entidade na Administração da liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre terá liquidez suficiente para 
cumprir com suas obrigações no vencimento. (iv) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco de que alterações 
nos preços de mercado - tais como taxas de câmbio e taxas de juros - irão afetar os ganhos da Entidade ou o valor de 
seus instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a 
riscos de mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. 30. Cobertura de seguros: 
A Entidade possui cobertura de seguros para os bens do ativo imobilizado e responsabilidades no montante julgado 
suficiente para cobrir eventuais sinistros, de acordo com a natureza das atividades e a orientação dos consultores 
de seguros. 31. Eventos subsequentes: Em março 2021, a SEB conseguiu a reintegração de posse do imóvel de 
Brasília/DF que estava com a Fundação Universa.

Relatório do Auditor Independente Sobre as Demonstrações Contábeis

Diretoria

À Administração e o Conselho de Administração da Sociedade de Ensino e Beneficência - São Paulo - SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações contábeis da Sociedade de Ensino e Beneficência (“Entidade”), que compreen-
dem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2020, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como 
o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, as demonstrações contá-
beis referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Sociedade de Ensino e Beneficência em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os fluxos 
de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil para pequenas 
e médias empresas aplicáveis às entidades sem fins lucrativos. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas ope-
rações e os fluxos de caixa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações contábeis: 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades sem fins lucrativos e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 

independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade da Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela Entidade são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exer-
cemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 

internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade; • Avaliamos a ade-
quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da En-
tidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade 
operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam-as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 13 de abril de 2021.
BDO RCS Auditores Independentes SS Esmir de Oliveira
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador CRC 1 SP 109628/O-0

Maria de Fátima Marques de Oliveira - Presidente - CPF 063.727.588-8 Ellen Nishihara - CRC 1SP242989/O-9

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

1. Contexto operacional: A Sociedade de Ensino e Beneficência é uma pessoa jurídica de direito privado, sem fins 
lucrativos, beneficente, de caráter educacional, cultural e científico, tendo por finalidade: oferecer a educação básica, 
manter e desenvolver a educação superior, incentivar relações de intercâmbio, promover publicações e difundir obras, 
formar profissionais competentes cônscios da responsabilidade e do compromisso social, dinamizar a educação da fé 
e manter programas de enfrentamento à pobreza. No atendimento dos seus fins, a Entidade não faz qualquer discri-
minação de raça, sexo, idade, nacionalidade, cor, profissão, grau de instrução, credo religioso, opção política e condi-
ção social. A Entidade está devidamente registrada no Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS). Impactos 
Covid 19: Com o advento da pandemia da COVID-19, a Entidade adotou e vem mantendo as medidas preventivas e 
mitigatórias, em cumprimento com as regras e políticas estabelecidas pelas autoridades sanitárias e visando minimizar, 
tanto quanto possível, eventuais impactos decorrentes da pandemia da COVID-19, sobre a segurança das pessoas, 
da sociedade e os seus negócios. Dessa maneira, a Entidade adotou algumas ações: Proteção às pessoas: com o 
objetivo de proporcionar segurança aos seus colaboradores e alunos, a SEB adotou uma série de medidas que visam 
minimizar a exposição da sua equipe e/ou a mitigação dos riscos de exposição. São seguidos os protocolos recomen-
dados pelas autoridades sanitárias. Aulas remotas e híbridas: desde março de 2020, com o primeiro fechamento dos 
estabelecimentos, foram adotadas as aulas remotas, com o desafio de manter o projeto pedagógico. Durante o ano, 
com a liberação de parte da capacidade dos estabelecimentos, foram adotadas as aulas híbridas (combinação de 
aulas remotas e presenciais). Tecnologia: com o retorno gradativo das aulas, houve a necessidade de investimentos 
em tecnologia para a adaptação das salas de aula e do ambiente escolar. Colaboradores: com o amparo da Medida 
Provisória n° 936 de 01 de abril de 2020, a Entidade fez acordos de Suspenção Temporária de Contratos de Trabalho 
e de Redução de Jornada de Trabalho para alguns colaboradores da administração e manutenção. Locações de áreas: 
com os fechamentos dos colégios, a receita patrimonial com a locações de salas, cantinas, teatros e espaços esporti-
vos ficaram suspensas. Período integral e cursos extras: os cursos extras e o faturamento do período integral foram 
as primeiras receitas anuladas, com a impossibilidade da prestação destes serviços. Descontos: a solicitação de 
descontos aumentou, principalmente na Educação Infantil, na qual as aulas remotas são mais difíceis. Além disso, em 
cada município em que estamos estabelecidos, houve determinações judiciais diferenciadas para a concessão de 
descontos. Houve queda no número de alunos matriculados para 2021. As aulas iniciaram pelo formato híbrido, uma 
combinação de aulas remotas e presenciais, respeitando os limites recomendados pelas autoridades sanitárias, no 
entanto, com o agravamento da pandemia os colégios foram novamente fechados no mês de março. 2. Bases de 
preparação e apresentação das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas de 
acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade, consubstanciadas nos pronunciamentos técnicos do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis CPC PME (R1) e nas disposições aplicáveis às instituições sem fins lucrativos, ITG 2002 
(R1) - Entidade Sem finalidade de Lucros, combinada com a NBC TG 1000 - Contabilidade para Pequenas e Médias 
Empresas, expedidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), que visam orientar o atendimento às exigências 
legais sobre procedimentos contábeis a serem cumpridos pelas pessoas jurídicas de direito privado sem finalidade de 
lucros, especialmente entidades beneficentes de assistência social. Não houve qualquer tipo de manifestação pelo 
CPC PME para adoção de novas normas contábeis obrigatórias para períodos contábeis subsequentes a partir de 1º 
de janeiro de 2021. Desta forma, não houve adoção dessas normas pela Entidade. As emissões destas demonstrações 
contábeis foram aprovadas pela Diretoria Executiva em 13 de abril de 2021. 3. Resumo das principais práticas 
contábeis: Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico, com 
exceção dos instrumentos financeiros mensurados a valor justo. Moeda funcional e moeda de apresentação: As 
demonstrações contábeis estão sendo apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Entidade. Todas as infor-
mações contábeis apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as 
Normas Brasileiras de Contabilidade exige que a administração faça julgamentos, estimativas que afetam a aplicação 
de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a 
estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos 
futuros afetados. As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam 
efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis estão inclusas na Nota Explicativa nº 17 - Provisão 
para demandas judiciais. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa, 
depósitos bancários e investimentos financeiros com vencimento original de três meses ou menos a partir da data da 
contratação. Limites de cheques especiais de bancos que tenham de ser pagos à vista e que façam parte integrante 
da gestão de caixa da Entidade são incluídos como um componente das disponibilidades para fins da demonstração 
dos fluxos de caixa. Contas a receber de clientes: São registrados no balanço pelo valor nominal dos títulos repre-
sentativos desses créditos, sendo constituída provisão para perda esperada dos clientes de liquidação duvidosa. 
Provisão para risco de crédito: A provisão para riscos de crédito foi calculada com base na análise de riscos dos 
créditos, que contempla o histórico de perdas, a situação individual dos clientes, a situação do grupo econômico ao 
qual pertencem, as garantias reais para os débitos e a avaliação dos consultores jurídicos, a Administração considera 
suficiente a provisão para cobrir eventuais perdas sobre os valores a receber. Imóveis a receber: Nos últimos anos, 
a Entidade realizou permutas de parte de dois imóveis, visando manter a estabilidade financeira e a qualidade dos 
seus serviços, a manutenção e conservação dos seus bens patrimoniais. Imobilizado: Avaliado pelo custo. As depre-
ciações são calculadas pelo método linear às taxas anuais, de acordo com a estimativa de recuperação do benefício 
do investimento no ativo imobilizado, mencionadas na Nota Explicativa nº 10. Custos subsequentes são incorporados 
ao valor residual do imobilizado ou reconhecidos como item específico, conforme apropriado, somente se os benefícios 
econômicos associados a estes itens forem prováveis e os valores mensurados de forma confiável. O saldo residual 
do item substituído é baixado. Demais reparos e manutenções são reconhecidos diretamente no resultado quando 
incorridos. Ativo circulante e não circulante: Os ativos circulantes e não circulantes são registrados pelos seus va-
lores de aquisição e, quando aplicável, são reduzidos, mediante provisão, aos seus valores prováveis de realização. 
Provisões: As provisões são reconhecidas quando a Entidade tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, 
como resultado de eventos passados e é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação 
e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que 
devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes do imposto que reflita as avaliações atuais 
do mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decor-
rência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. Provisões para demandas judiciais: Refe-
rem-se a questões tributárias e trabalhistas. O registro está de acordo com avaliação de risco efetuada pela adminis-
tração, suportada por seus assessores jurídicos. Empréstimos: A Entidade realizou um empréstimo através de um 
contrato de mútuo com o Instituto Trínitas. Patrimônio social: Representa superávits/déficits apurados anualmente 
desde a data de sua constituição que são empregados integralmente nos objetivos sociais da Entidade, conforme di-
vulgado na Nota Explicativa nº 1. Demais passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis, quando aplicável, ajustados ao valor presente e acrescidos dos correspondentes encargos 
financeiros e variações monetárias incorridas até a data do balanço. Apuração do superávit (déficit): As receitas 
relativas à prestação de serviços educacionais são registradas pelo regime de competência, quando incorridas. As 
receitas relativas às doações ou contribuições voluntárias (por exemplo, doações espontâneas de pessoas físicas ou 
jurídicas) são registradas quando do recebimento financeiro ou físico, momento em que são consideradas realizadas. 
As despesas são apropriadas por regime de competência. Imunidade: A Entidade é imune do Imposto sobre a Renda 
de Pessoa Jurídica, da COFINS e da Contribuição Social sobre o Lucro. Por não existir fato gerador referente às 
transações abordadas pela imunidade, não há o que registrar nas demonstrações contábeis. Gratuidades: As gratui-
dades relativas à assistência educacional, assistência social e a projetos assistenciais, educacionais e culturais são 
registradas em contas específicas de receitas como redutora da receita. Trabalhos voluntários: As receitas com 
trabalhos voluntários, quando existentes, são mensuradas ao seu valor justo levando-se em consideração os montan-
tes que a Entidade haveria de pagar caso contratasse estes serviços em mercado similar. Conforme estabelecido na 
Resolução CFC 2015/ITG2002 Interpretação (R1) - Entidades sem Finalidade de Lucro, a Entidade a partir do exercí-
cio social de 2015, passou a valorizar as receitas com trabalhos voluntários, inclusive de membros integrantes dos 
órgãos da administração. As receitas com trabalhos voluntários são reconhecidas no resultado do exercício como re-
ceita no grupo de receitas operacionais em contrapartida nas despesas operacionais. Em 31 de dezembro de 2020 a 
Entidade reconheceu o montante de R$ 600.915 de trabalho voluntário. Demonstração do fluxo de caixa: A Entida-
de apresenta os fluxos de caixa às atividades operacionais usando o método indireto, segundo o qual o superávit ou 
o déficit é ajustado pelos feitos de transações que não envolvem caixa, pelos efeitos de quaisquer diferimentos, ou 
apropriações por competência sobre recebimentos de caixa ou pagamentos em caixa operacionais passados ou futu-
ros e pelos efeitos de itens de receita ou despesas associadas com fluxos de caixa das atividades de investimento ou 
de financiamento.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2020 2019
Caixa 36.692 49.832
Banco 84.030 202.706
Fundos de Investimentos 441.781 797.765
Aplicações Financeiras 5.873.913 8.687.621
 6.436.416 9.737.924
Tipo Aplicação 2020 2019
CDB 4.621.635 7.338.257
CDB DI 1.195.729 1.150.300
CDB Conta Max 41.320 4.216
BRL Fim CP Saulus 5.982 6.129
Invest Facil 99.781 53.204
Aplic Aut Mais (CDB) 351.247 724.692
Referencia DI VIP FIC FI - 208.588
 6.315.694 9.485.386
Títulos mantidos para negociação: são aplicações financeiras que se referem substancialmente a Certificados de 
Depósito Bancários (CDBs), remunerados pelo Certificado de Depósito Interbancário (CDI), aplicados com bancos de 
primeira linha com percentual de rendimento entre 95% a 100%. São mensurados ao valor justo em negociações e os 
resultados financeiros dessas operações são registrados no resultado financeiro. As aplicações permitem o resgate 
imediato sem encargos por antecipação. O valor resgatado é equivalente ao valor aplicado adicionado dos rendimentos 
líquidos de impostos até o momento do resgate.
5. Contas a receber: 2020 2019
Contas a Receber 4.219.591 3.858.867
(-) PECLD (2.104.621) (2.475.494)
 2.114.970 1.383.373
A análise dos vencimentos do contas a receber de clientes estão apresentadas a seguir:
 2020 2019
Vencidos até 30 dias 3.992 265.494
Vencidos de 31 a 60 dias 308.045 173.479
Vencidos de 61 a 90 dias 215.204 157.187
Vencidos de 91 a 180 dias 536.253 370.315
Vencidos de 181 a 365 dias 1.051.476 416.898
Vencidos acima de 365 dias 2.104.621 2.475.494
 4.219.591 3.858.867
Movimentação da PECLD
Saldo em 31/12/2019 2.475.494
Complemento 348.557
Baixa (585.801)
Reversão (133.629)
Saldo em 31/12/2020 2.104.621
6. Adiantamentos: 2020 2019
Antecipação de Férias 796.234 927.560
Adiantamento para Fornecedores 205.134 468.631
Outros 31.150 130.997
 1.032.518 1.527.188
7. Outros créditos: a) Ativo Circulante: 2020 2019
Aluguéis a Receber 177.921 236.368
Negociações Mensalidades 1.179.296 831.584
Cartão de Crédito 6.858 -
Cheques Devolvidos 37.720 63.489
Outros 11.491 28.860
(-) PECLD (905.591) (712.869)
 507.695 447.432
Movimentação da PECLD
Saldo em 31/12/2019 712.869
Complemento 255.602
Baixa (62.880)
Reversão -
Saldo em 31/12/2020 905.591
A Fundação Universa não efetuou o pagamento de algumas parcelas do financiamento junto a instituição financeira 
que foi concedido a ela para a construção do edifício no terreno da SEB. Contudo a Entidade efetuou o pagamento 
destas parcelas com o objetivo de renegociação do empréstimo e possível posse do edifício antes vencimento do 
prazo negociado entre a Fundação e a SEB, devido à incerteza de recebimento dos respectivos valores, a SEB 
decidiu provisionar o saldo em sua totalidade, até que seja decidido a melhor forma de negociação ou sua realização.

Ano R$
2013 572.933
2014 672.559
2015 259.129
2016 954.225
2017 241.338
 2.700.184

8. Depósitos judiciais: A Entidade efetuou depósitos judiciais e sofreu bloqueios judiciais em decorrência de processos 
jurídicos, possuindo os seguintes saldos:
 2020 2019
Sede 364.047 364.047
Colégio Nossa Senhora da Piedade 784 784
Colégio Imaculado Coração de Maria 5.621 5.621
Colégio Espírito Santo 4.250 -
 374.702 370.452
9. Contrato de Permuta: 9.1. Imóvel Av. Amaro Cavalcanti - Rio de Janeiro/RJ: Em 23 de novembro de 2017 foi 
firmado o contrato particular de promessa de permuta com torna e incorporação imobiliária com a MRV Engenharia e 
Participações S/A, CNPJ n° 08.343.492/0001-20, no qual o objeto de permuta é o imóvel do Colégio Nossa Senhora 
da Piedade, que encerrou suas atividades educacionais em 2016, localizado na Avenida Amaro Cavalcanti, n. 2591 - 
Rio de Janeiro/RJ. As partes entendem ser possível a incorporação e construção de um empreendimento imobiliário 
composto de aproximadamente 420 unidades habitacionais. Assim sendo, a SEB terá direito ao equivalente a 11,67% 
das unidades habitacionais e o valor de R$ 3.000.000. Neste contrato, configura ainda que, caso não seja possível a 
aprovação do projeto do Empreendimento no prazo máximo de 4 anos, o contrato será resolvido e a SEB restituirá a 
MRV Engenharia e Participações S/A todas as quantias recebidas corrigidas monetariamente. A SEB é isenta de toda 
e qualquer responsabilidades que estejam ligadas ao Empreendimento ou dele decorrentes. Em 13 de maio de 2019 foi 
registrada a escritura de compra e venda e a escritura de confissão de dívida e dação de pagamento entre a SEB e a 
MRV Engenharia e Participações S/A, as quais confirmam os termos do contrato. 9.2. Imóvel Av. Itamar Franco - Juiz 
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 Controladora Consolidado
Ativo 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 38.806 54.361 139.745 147.243
Contas a receber de clientes - - 111.610 91.587
Imóveis a comercializar - - 131.490 106.983
Adiantamentos a terceiros 27 18 3.600 773
Impostos a recuperar 792 520 975 654
Despesas comerciais a apropriar - - 295 363
Outras contas a receber 15.183 153 4.703 4.487
Total do ativo circulante 54.808 55.052 392.418 352.090
Não Circulante
Depósito judicial - - - 31
Contas a receber de clientes - - 70.073 40.308
Investimentos 254.017 233.726 - -
Imobilizado 380 300 2.822 5.523
Intangível 148 - 148 -
Total do ativo não circulante 254.545 234.026 73.043 45.862

Total do Ativo 309.353 289.078 465.461 397.952

MAC Incorporadora Ltda - CNPJ 31.687.451/0001-72
Relatório da Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais - R$)
Passivo e Controladora Consolidado
 patrimônio líquido 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Circulante
Fornecedores 972 680 9.808 5.362
Empréstimos e fi nanciamentos - - 2.951 2.998
Obrigações tributárias
 e trabalhistas 694 815 2.493 2.151
Credores por imóveis compromissados - - 2.872 15.315
Adiantamentos de clientes - - 73.968 56.185
Outras contas a pagar 1 - 10.710 862
Impostos e contribuições diferidos - - 2.871 1.353
Total do passivo circulante 1.667 1.495 105.673 84.226
Não Circulante
Empréstimos e fi nanciamentos - - 10.819 2.467
Adiantamentos de clientes - - 33.141 15.632
Provisão para demandas judiciais - - 445 84
Provisão para distratos - - 560 259
Impostos e contribuições diferidos - - 1.888 2.140
Provisão para garantia - - 3.545 2.097
Credores por
 imóveis compromissados - - 1.704 3.464
Outras contas a pagar 24.884 36.381 24.884 36.381
Total do passivo não circulante 24.884 36.381 76.986 62.524
Patrimônio Líquido 
Capital social 215.040 215.040 215.040 215.040
Retenção de lucros 67.762 36.162 67.762 36.162
Total do patrimônio líquido 282.802 251.202 282.802 251.202
Total do Passivo
 e Patrimônio Líquido 309.353 289.078 465.461 397.952

 Controladora Consolidado
 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Receita Líquida da Venda de
 Imóveis e dos Serviços Prestados - - 230.710 201.464
Custo dos imóveis vendidos
 e dos serviços prestados - - (138.185) (117.915)
Lucro Bruto - - 92.525 83.549
Despesas (Receitas)
 Operacionais
Despesas administrativas (17.332) (14.595) (21.744) (18.842)
Despesas comerciais (102) (48) (15.734) (20.348)
Resultado de
 equivalência patrimonial 75.160 58.035 - -
Outras receitas e
 despesas operacionais - 7.736 469 7.216
 57.726 51.128 (37.009) (31.974)
Lucro antes das Receitas
 (Despesas) Financeiras 57.726 51.128 55.516 51.575
Despesas fi nanceiras (6.125) (5.704) (6.228) (5.479)
Receitas fi nanceiras 1.982 3.133 8.899 6.600
Lucro antes do Imposto de Renda
 e da Contribuição Social 53.583 48.557 58.187 52.696
Provisão para Imposto de Renda
 e Contribuição Social - - (4.604) (4.139)
Lucro Líquido do Período
 antes da Participação
  não Controladores 53.583 48.557 53.583 48.557
Participação de
 não Controladores - - - -
Lucro Líquido do Período 53.583 48.557 53.583 48.557

Demonstrações do Resultado para o exercício fi ndo em
31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais - R$)

A DIRETORIA
Elmo Caetano Neves - CRC nº 1SP.155.693/O-0

Senhores Cotistas: Em conformidade com as disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação de V.Sas. as demonstrações fi nanceiras, relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2020.           A Administração

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas
das Notas Explicativas e Relatório do Auditor Independente

estão à disposição dos Quotistas na sede social

1. Data, hora, local: 19.03.2021, 10hs, na sede da RB Capital S.A. (“Companhia”), Ave-
nida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.440, 11º andar, parte, Itaim Bibi, São Paulo/SP. 2. Presen-
ça: Totalidade de acionistas representando a totalidade de ações de emissão da Compa-
nhia. 3. Mesa: Presidente: Marcelo Michaluá e Secretário: Olavo Nigel Saptchenko Arfel-
li Meyer. 4. Ordem do Dia: Deliberar a respeito das seguintes matérias: (i) aprovação da 
lavratura da presente ata em forma de sumário; (ii) aprovação para realização da 7ª emis-
são de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie quiro-
grafária, com garantia adicional real, para colocação privada da Companhia (“Debêntu-
res”) que se insere no contexto de uma operação de securitização de recebíveis imobiliá-
rios que resultará na emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários objeto das séries 
160ª e 161ª da 4ª emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Securitizadora”), no valor de 
R$ 78.748.000,00, na Data de Emissão das Debêntures (conforme defi nido abaixo) 
(“Emissão”); (iii) autorização da prestação, pela Companhia, da (a) Alienação Fiduciária 
de CRI; (b) Usufruto; e (c) Cessão Fiduciária do Fundo de Reserva dos CRI Garantia (abai-
xo defi nidos); (iv) autorização para a prática, pela diretoria da Companhia, de todo e qual-
quer ato necessário à realização da Emissão, incluindo, mas não se limitando a, (a) a con-
tratação dos prestadores de serviços para fi ns da Emissão, tais como os sistemas de cus-
tódia eletrônica das Debêntures, instituições fi nanceiras para atuar como banco liquidan-
te e escriturador das Debêntures e assessores legais; e (c) negociação e assinatura do “ 
Instrumento Particular de Escritura da 7ª (sétima) Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional 
Real, para Colocação Privada da RB Capital S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia e a 
Securitizadora (“Escritura de Emissão de Debêntures”) e dos demais instrumentos (inclu-
sive eventuais aditamentos) necessários à realização da Emissão, sem a necessidade de 
nova aprovação societária pela Companhia; e (iv) ratifi cação de todos os atos já pratica-
dos, relacionados às deliberações acima. 5. Deliberações: Pelos acionistas representan-
do 100% do capital social votante da Companhia, foram tomadas, por unanimidade, as 
seguintes deliberações: 5.1 Autorizar a lavratura da presente ata em forma de sumário, 
nos termos do artigo 130, §1º da Lei das S.A. 5.2 Autorizar a Emissão, com as seguintes 
características e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas na Escritura 
de Emissão de Debêntures: I. Número da Emissão. A Emissão constitui a 7ª (sétima) 
emissão de Debêntures da Companhia. II. Debenturista. As Debêntures serão subscritas 
de forma privada pela Securitizadora. III. Securitização. A Emissão se insere no contex-
to de uma operação de securitização de recebíveis imobiliários que resultará na emissão 
de certifi cados de recebíveis imobiliários pela Securitizadora (“CRI”), a serem distribuídos 
por meio de oferta pública de distribuição, em regime de melhores esforços, com esforços 
restritos de distribuição da RB Investimentos Distribuidora de Titulos e Valores 
Mobiliários Ltda., instituição fi nanceira integrante do sistema de distribuição de valo-
res mobiliários, com endereço São Paulo/SP, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.440, 
11º andar, parte, Itaim Bibi, CEP 04.538-132, CNPJ/ME sob o nº 89.960.090/0001-76 
(“Coordenador Líder”), nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários nº 
476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Oferta dos CRI”). As Debêntures ser-
virão de lastro aos CRI, sendo que o valor obtido com a integralização dos CRI pelos in-
vestidores na Oferta dos CRI será utilizado pela Securitizadora para pagamento da inte-
gralização das Debêntures. IV. Quantidade. Serão emitidas 78.748 Debêntures na Data 
de Emissão das Debêntures. V. Valor Nominal Unitário. As Debêntures terão valor no-
minal unitário de R$ 1.000,00, na Data de Emissão das Debêntures (“Valor Nominal Uni-
tário”). VI. Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de R$ 78.748.000,00 
(“Valor Total da Emissão”), na Data de Emissão das Debêntures, sendo certo que não ha-
verá possibilidade de distribuição parcial. VII. Séries. Série única. VIII. Colocação e Ne-
gociação. As Debêntures serão objeto de colocação privada junto ao Debenturista, sem 
que haja (i) intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valo-
res mobiliários; e/ou (ii) realização de qualquer esforço de venda perante investidores in-
determinados. IX. Destinação dos Recursos. Os recursos líquidos obtidos pela Compa-
nhia com a Emissão serão integralmente destinados para os empreendimentos imobiliá-
rios, pela Companhia ou por seus veículos controlados (“Veículos Investidos”), se consti-
tuindo no reembolso de despesas incorridas pela Companhia e/ou por seus Veículos In-
vestidos em relação aos Empreendimentos Imobiliários, no máximo, nos 24 meses ante-
riores ao envio do comunicado de encerramento da Oferta (“Custos e Despesas Reembol-
so”). X. Data de Emissão. Para todos os fi ns de direito e efeitos, a data de emissão das 
Debêntures será aquela defi nida na Escritura de Emissão de Debêntures (“Data de Emis-
são das Debêntures”). XI. Conversibilidade. As Debêntures serão simples, não conver-
síveis em ações de emissão da Companhia. XII. Espécie. As Debêntures serão da espécie 
quirografária. XIII. Forma e Comprovação de Titularidade. As Debêntures serão 
emitidas sob a forma nominativa, escritural, sem emissão de certifi cados, sendo que, para 
todos os fi ns de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pela averbação 
no livro de registro das Debêntures da Companhia. XIV. Prazo e Data de Vencimento. 
Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado ou vencimento antecipado das obriga-
ções decorrentes das Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão 
de Debêntures, o prazo das Debêntures será de 4.171 dias contados da Data de Emissão 
das Debêntures, vencendo-se, portanto, em 19.08.2032 (“Data de Vencimento”). XV. 
Atualização Monetária. O saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será atua-
lizado pela variação acumulada do Índice de Preço ao Consumidor Amplo, divulgado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística (“IPCA” e “Atualização Monetária”, respec-
tivamente), aplicada anualmente no dia 19 de fevereiro (“Data de Atualização”), sendo a 
primeira Data de Atualização o dia 19.02.2022, calculado de forma exponencial e cumu-
lativa pro rata temporis, com base em um ano de 360 (“Valor Nominal Unitário Atualiza-
do”), de acordo com fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão de Debêntures (“Atua-
lização Monetária”). XVI. Remuneração. As Debêntures farão jus a juros remunerató-
rios, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado, conforme aplicável, desde a 
Data de Emissão, serão equivalentes a 5,20% ao ano, e serão pagos mensalmente, obser-
vados os termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão de Debêntures. A 
Remuneração das Debêntures será calculada em regime de capitalização composta de 
forma pro rata temporis por dias corridos, com base em um ano de 360 dias, de acordo 
com a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão de Debêntures. XVII. Pagamento 
do Valor Nominal Unitário Atualizado. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrên-
cia de resgate antecipado das Debêntures ou de vencimento antecipado das obrigações 
decorrentes das Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão de De-
bêntures, o Valor Nominal Unitário Atualizado ou seu saldo, conforme o caso, será devido 
pela Companhia em 137 parcelas, sendo a primeira devida em 19.04.2021 e a última na 
Data de Vencimento. XVIII. Periodicidade de Pagamento da Remuneração. Sem 
prejuízo dos pagamentos em decorrência de amortização extraordinária, de resgate ante-
cipado das Debêntures ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das De-
bêntures, a Remuneração será paga conforme cronograma constante do Anexo IV que 
vier a ser previsto na Escritura de Emissão de Debêntures. XIX. Local de Pagamento. 
Os pagamentos referentes às Debêntures e a quaisquer outros valores eventualmente de-
vidos pela Companhia, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão de Debên-
tures e/ou em qualquer dos demais documentos da Oferta dos CRI serão realizados pela 
Companhia em determinada conta corrente de titularidade da Securitizadora, vinculada 
aos CRI, a ser prevista na Escritura de Emissão. XX. Garantias Reais: As seguintes ga-
rantias reais serão outorgadas e constituídas pela Companhia, em caráter irrevogável e ir-
retratável, nos termos previstos na Escritura de Emissão de Debêntures e substancialmen-
te conforme Contrato de Alienação Fiduciária de CRI a ser celebrado no âmbito da Emis-
são: (i) Alienação Fiduciária de CRI; (ii) Usufruto; e (iii) Cessão Fiduciária do Fundo de Re-
serva dos CRI Garantia. XXI. Prorrogação dos Prazos. Considerar-se-ão prorrogados 

os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação a ser prevista na Escritura de 
Emissão de Debêntures, até o 1º Dia Útil subsequente, se o seu vencimento coincidir com 
dia que não seja Dia Útil, não sendo devido qualquer acréscimo aos valores a serem pa-
gos. Para os fi ns da presente ata, a expressão “Dia(s) Útil(eis)” signifi ca todo dia que não 
seja sábado, domingo ou feriado declarado nacional na República Federativa do Brasil. 
XXII. Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer va-
lor devido pela Companhia ao Debenturista nos termos a serem previstos na Escritura de 
Emissão de Debêntures, adicionalmente ao pagamento da Remuneração aplicável sobre 
todos e quaisquer valores em atraso, calculada pro rata temporis desde a data de inadim-
plemento da Remuneração, até a data do efetivo pagamento, sobre todos e quaisquer va-
lores em atraso, incidirão, independentemente de aviso, notifi cação ou interpelação judi-
cial ou extrajudicial, (i) juros de mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração de mês, cal-
culados pro rata temporis desde a data de inadimplemento até a data do efetivo paga-
mento; e (ii) multa moratória de 2% (“Encargos Moratórios”). XXIII. Preço de Integra-
lização. Mediante a satisfação ou renúncia pelo Coordenador Líder das condições prece-
dentes previstas no Contrato de Distribuição, as Debêntures serão integralizadas (i) na 
primeira data de integralização dos CRI, pelo seu Valor Nominal Unitário Atualizado 
acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Data de Emissão até a 
data de sua efetiva integralização, podendo o preço de integralização ser acrescido de 
ágio ou deságio; e (ii) para as demais integralizações, pelo Valor Nominal Unitário Atuali-
zado, acrescido da Remuneração das Debêntures, calculada pro rata temporis, desde a 
primeira data de integralização dos CRI, até a data de sua efetiva integralização, poden-
do o preço de integralização ser acrescido de ágio ou deságio (“Preço de Integralização”). 
XXIV. Prazo de Subscrição. Respeitado o atendimento dos requisitos a serem previstos 
na Escritura de Emissão de Debêntures, as Debêntures serão subscritas a qualquer mo-
mento até o início da Oferta dos CRI (“Data de Subscrição”). XXV. Forma de Subscri-
ção e Integralização. A subscrição será realizada por meio de assinatura de boletim de 
subscrição, conforme modelo previsto no Anexo III da Escritura de Emissão de Debêntu-
res. As Debêntures serão integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, pelo Preço 
de Integralização, a qualquer tempo, durante o período da Oferta dos CRI, conforme ocor-
ra a integralização dos CRI (sendo cada data, uma “Data de Integralização”), observados 
os termos e condições do termo de securitização dos CRI. XXVI. Repactuação Progra-
mada. Não haverá repactuação programada. XXVII. Resgate Antecipado Facultati-
vo Total ou Parcial. Será admitido o resgate antecipado facultativo total ou parcial das 
Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão de Debêntures. XXVIII. Venci-
mento Antecipado. As Debêntures e todas as obrigações delas decorrentes poderão 
ser vencidas antecipadamente na ocorrência de qualquer das hipóteses de vencimento 
antecipado a serem defi nidas na Escritura de Emissão de Debêntures. XXIX. Demais Ca-
racterísticas. As demais características das Debêntures e da Emissão se encontrar-se-ão 
descritas na Escritura de Emissão de Debêntures e nos demais documentos pertinentes. 
5.3 Autorizar a prestação das garantias da Oferta, quais sejam: I. alienação fi duciária de 
37.418 (trinta e sete mil, quatrocentos e dezoito) certifi cados de recebíveis imobiliários da 
123ª série de sua 4ª emissão, conforme termos e condições dispostos no “Termo de Secu-
ritização de Créditos Imobiliários da 123ª Série da 4ª Emissão de Certi cados de Recebí-
veis Imobiliários da Gaia Securitizadora S.A.”, celebrado em 18.12.2019 entre a Securiti-
zadora, na qualidade de emissora dos CRI, e a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários, na qualidade de agente fi duciário (“Termo de Securitização CRI Série 
123” e “CRI Série 123” (“CRI Série 123”), de titularidade da Companhia, o que, em 
19.03.2021, representava o montante de R$ 36.724.576,88, (calculado conforme previs-
to no Termo de Securitização CRI Série 123), o que corresponde a 44,700% dos CRI Série 
123, e 53.453 (cinquenta e três mil, quatrocentos e cinquenta e três) certifi cados de rece-
bíveis imobiliários da 139ª série de sua 4ª emissão, conforme termos e condições dispos-
tos no “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 139ª Série da 4ª Emissão de 
Certi cados de Recebíveis Imobiliários da Gaia Securitizadora S.A.”, celebrado em 
05.02.2020 entre a Securitizadora, na qualidade de emissora dos CRI, e a Pentágono S.A. 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, na qualidade de agente fi duciário (“Termo 
de Securitização CRI Série 139” e “CRI Série 139”), de titularidade da Companhia, o que, 
em 19.03.2021, representava o montante de R$ 52.244.960,03, (calculado conforme pre-
visto no Termo de Securitização CRI Série 139), o que corresponde a 61,800% dos CRI Sé-
rie 139. Os valores acima informados, no total de R$ 88.969.536,91 representam 
112,98% do valor da Emissão das Debêntures na Data de Emissão (“CRI Garantia”, e em 
conjunto, os “CRI Garantia Alienados Fiduciariamente”), incluindo principal e acessórios, 
conforme identifi cadas no “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Certi cados 
de Recebíveis Imobiliários em Garantia e Outras Avenças” (“Contrato de Alienação Fidu-
ciária de CRI”), a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de Fiduciante (conforme 
defi nidos e qualifi cados no Contrato de Alienação Fiduciária de CRI) e a Securitizadora, na 
qualidade de Fiduciária (“Alienação Fiduciária de CRI”); II. usufruto sobre os CRI Garantia, 
o qual inclui todos os direitos políticos e econômicos a eles inerentes, presentes ou futu-
ros, tais como, mas não se limitando, aos direitos à prática e celebração de todos os ins-
trumentos, atas, contratos e acordos, assinatura de todos os termos, livros e registros, atas 
de reuniões ou assembleias gerais e quaisquer outros documentos, votar e ser votado, 
apresentar votos dissidentes, receber todos os frutos e rendimentos deles decorrentes, 
bem como vantagens, enfi m, praticar todo e qualquer ato permitido aos titulares dos CRI 
Garantia, nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária de CRI (“Usufruto”), de forma 
que a Securitizadora poderá utilizar os recursos recebidos, a título de pagamento de 
amortização e juros remuneratórios dos CRI Garantia, para pagamento das Obrigações 
Garantidas, mediante a compensação com os valores devidos pela Companhia nos termos 
dos Documentos da Operação e do artigo 368 do Código Civil; e III. cessão fi duciária dos 
direitos e créditos de titularidade da Companhia relacionados ao remanescente do que 
eventualmente sobejar ou no caso de não utilização do fundo de reserva constituído no 
âmbito da emissão dos CRI Garantia, nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária de 
CRI (“Cessão Fiduciária do Fundo de Reserva dos CRI Garantia” e, em conjunto com os 
CRI Garantia Alienados Fiduciariamente e o Usufruto, as “Garantias”). 5.4 Autorizar, des-
de já, a diretoria da Companhia a tomar todas as providências e realizar todo e qualquer 
ato necessário à realização da Emissão e da Oferta dos CRI, conforme a legislação aplicá-
vel, incluindo, mas não se limitando a, (a) a contratação dos prestadores de serviços para 
fi ns da Emissão e da Oferta dos CRI, tais como os sistemas de custódia eletrônica dos CRI, 
instituições fi nanceiras para atuar como banco liquidante e escriturador das Debêntures 
e dos CRI e assessores legais; (b) negociação de todos os termos e condições das Debên-
tures, dos CRI, da Escritura de Emissão de Debêntures, do contrato de distribuição dos CRI 
e dos demais instrumentos (inclusive eventuais aditamentos) necessários à realização da 
Emissão e da Oferta dos CRI; e (c) a celebração de todos os documentos e instrumentos 
necessários à realização da Emissão e da Oferta dos CRI, incluindo, mas não se limitando 
a, a Escritura de Emissão de Debêntures e o contrato de distribuição dos CRI, sem a ne-
cessidade de nova aprovação societária pela Companhia. 5.5 Ratifi car todos os atos rela-
tivos às Debêntures, à Emissão, aos CRI e à Oferta dos CRI, que tenham sido praticados 
anteriormente pela diretoria e/ou representantes legais da Companhia. 6. Encerramen-
to: Nada mais, lavrou-se a ata. Acionistas - ORIX Brasil Investimentos e Participações 
Ltda., por sua administradora Denise Yuri Santana Kaziura; e Grama Holding S.A., por seus 
diretores Marcelo Michaluá e Régis Dall’Agnese, Adalbero de Araujo Cavalcanti, Alexan-
dre Rhinow, Denise Yuri Santana Kaziura, Marcio Coelho Rocha Filho; Mayra Sauberlich de 
Padua; Mauro Carneiro Lima; Mauro Tukiyama; Fernanda Baccin; Flávia Palacios Mendon-
ça Bailune; Glauber da Cunha Santos; Marcelo Michaluá; Régis Dall’Agnese; Renato Bu-
gana Peres; e Thiago Lopes Lima.
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19/04/2021 A PARTIR DAS 15:00. Consórcio Maggi-15h. Loc.: MT, RS, SP. SemiReboque Carga Seca, Tratores de Pneus Massey. 19/04/2021 A 
PARTIR DAS 15:00. MA Imóveis - Imóvel Industrial -. Loc.: SP. Guaíra/SP - Imóvel Industrial - Terreno: 57.770m². 19/04/2021 A PARTIR DAS 
16:30. GSK/Unidas-16:30h. Loc.: RJ. Nissan March, Versa, Sentra. 20/04/2021 A PARTIR DAS 11:00. Tivit-11h. Loc.: SP. Balanças, Coletores, 
Componentes de Informática. 20/04/2021 A PARTIR DAS 11:30. Bonasa-11:30h. Loc.: DF, GO, TO. Condensadores, Guilhotinas, Moto Esmeril, 
Dosadoras. 20/04/2021 A PARTIR DAS 13:00. Gefco-13h. Loc.: RS. SemiReboques Graneleiro e Prancha, Rastreadores. 20/04/2021 A PARTIR 
DAS 14:00. Manserv-14h. Loc.: BA, GO, MG, SP. Sprinter, Ford Transit, Utilitários, Caminhões, Reboques. 21/04/2021 A PARTIR DAS 11:00. 
Prossegur-11h. Loc.: AL, AM, BA, DF, ES, GO, MA, MG, PA, RJ, RO. VW novo Gol, Fiat Uno, Honda CG, Honda NXR e mais,VW. 21/04/2021 A 
PARTIR DAS 13:00. PME Eduvini-13h. Loc.: SP. Compressores, Chilers, Prensas, Racks, Cadeiras, Fornos. 22/04/2021 A PARTIR DAS 11:00. 
Techint-11h. Loc.: PR. Galpões móveis, tubos diversos, motores de propulsão. 22/04/2021 A PARTIR DAS 11:30. Nexa-11:30h. Loc.: MG. 
Sucata de Cobr. 22/04/2021 A PARTIR DAS 13:00. Compartilhado 1075 A-13h. Loc.: ES, RJ, RS, SP. Vetoinhas, Materiais Wacker, Rolamentos e 
outros. 22/04/2021 A PARTIR DAS 14:00. Compartilhado 1075 B-14h. Loc.: PE, RJ, SE, SP. Veículos de Passeio e Utilitários.,Veículos de Passeio. 
22/04/2021 A PARTIR DAS 16:00. Bayer-16h. Loc.: SP. Tratores de Pneus, Semeadoras, Reboques, Subsoladores. 22/04/2021 A PARTIR DAS 
16:30. Norsk Hydro-16:30h. Loc.: PA. Mercedes Benz Sprinter, Caminhões Chassi, Basculantes. 22/04/2021 A PARTIR DAS 17:00. Louis 
Dreyfus-17h. Loc.: SP. Cadeiras e Poltronas de Escritório,Cadeiras e Poltronas. 22/04/2021 A PARTIR DAS 17:30. Grande Empresa de 
Alimentos-17:30h. Loc.: PR. Laminadoras, Cortadeiras, Empilhadeiras, Cavaletes. 23/04/2021 A PARTIR DAS 11:00. Schulz-11h. Loc.: SC. 
Secadores de Ar, Tornos, Impressoras,Secadores de Ar. 23/04/2021 A PARTIR DAS 11:30. Schulz-11:30h. Loc.: SC. Motores, Filtros, Rebolos, 
Parafusadeiras, Peças Industriais. 23/04/2021 A PARTIR DAS 13:30. PME JR Terraplenagem-13:30h. Loc.: SP. Vibroacabadora, Rolo Liso, Kits 
Chaves Seccionadoras. 23/04/2021 A PARTIR DAS 13:45. PME Pontual Pulverização-13:45h. Loc.: GO. Aprox. 94 Chicotes De Comunicação, 04 
Kits P300 Xp/Hp. 23/04/2021 A PARTIR DAS 14:01. PME - M.O Segurança do Trabalho-. Loc.: SP. Maquinas de Solda, Seladoras, Mascarás 
Descartáveis. 23/04/2021 A PARTIR DAS 15:00. PME IRIGARAY-15h. Loc.: RS. Guindaste Autopropelido Grove Rt60, Ano: 2005, Cap: 18. 
23/04/2021 A PARTIR DAS 15:30. Midea Carrier- 15:30h. Loc.: AM. Sucatas de Unidades Condensadoras. 23/04/2021 A PARTIR DAS 16:00. 
Aggreko-16h. Loc.: RJ. Grupos Geradores, Bacias de Contenção. 23/04/2021 A PARTIR DAS 16:30. GRUAirport-16:30h. Loc.: SP. 
Retroescavadeiras, Motoredutores, Rebocadores, Sucatas. 
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19/04/2021 A PARTIR DAS 14:30. Squad Tech-14:30h. Loc.: SP. Pórtico 2 Ton, Moinho Gde Porte, Misturador Duplo, Moega. 20/04/2021 A 
PARTIR DAS 12:30. Log Systems - 12:30h. Loc.: SP. Cestos, Longarinas, Montantes, Estruturas em Aço, Caixas. 22/04/2021 A PARTIR DAS 
14:30. Squad Tech-14:30h. Loc.: SP. Empilhadeira, Compressor, Solda, Paleteira, Chiler, Soldas. 23/04/2021 A PARTIR DAS 12:00. Log Business-
12h. Loc.: SP. Estruturas Prateleiras, Porta Pallets, Vigas, Caixas, Pisos. 23/04/2021 A PARTIR DAS 14:30. DHL-14:30h. Loc.: MS, RS. 
Empilhadeiras Frontal Crown,Empilhadeiras Frontal Crown.
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23/04/2021 A PARTIR DAS 10:00. PM Piratuba-10h. Loc.: SC. Caminhão Graneleiro, VW Gol e Voyage, Renault Master.
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19/04/2021 A PARTIR DAS 09:00. Sold Compartilhado Embu-09h. Loc.: SP. Fornos, Cadeiras, Armários, Etc. 19/04/2021 A PARTIR DAS 13:00. 
MA IMÓVEIS - Cotas Consórcios -. Loc.: SP. Cotas de Consórcio de Imóveis e Autos - Descontos de até. 19/04/2021 A PARTIR DAS 16:30. MA 
Imóveis - Banco Inter - 3º Leilão -. Loc.: SP. Aptos. em Santos/SP e Osasco/SP - Pagto. 24 a 240 x - Até. 19/04/2021 A PARTIR DAS 16:00. SOLD 
- Fênix Refeições - 16h. Loc.: SP. Forno Combinado, Caldeira, Fritadeira, Refrigeradores. 20/04/2021 A PARTIR DAS 12:00. Sold Cury-12h. Loc.: 
SP. Móveis, Utensílios e Eletros. 22/04/2021 A PARTIR DAS 09:00. MA Imóveis - FIDC Home Equity - 09h. Loc.: SP. Apartamento 101m² em 
Itaquera - São Paulo/SP - Alienação. 22/04/2021 A PARTIR DAS 11:00. 7ª Vara Cível de Santo Amaro 11h 1ª. Loc.: SP. Direitos sobre 
apartamento. 22/04/2021 A PARTIR DAS 10:30. 4ª Vara Cível de São José do Rio. Loc.: SP. Guilhotina hidráulica. 22/04/2021 A PARTIR DAS 
10:00. 4ª VC São José do Rio Preto/SP 10h. Loc.: SP. Nua propriedade de um prédio residencial. 22/04/2021 A PARTIR DAS 13:00. Sold Setin-
13h. Loc.: SP. Móveis, Utensílios e Eletros. 22/04/2021 A PARTIR DAS 15:00. MA Imóveis - SOUL STYLE -. Loc.: SP. Sala Comercial 76m², na 
República em São Paulo/SP. 22/04/2021 A PARTIR DAS 08:55. MA Imóveis - Creditas AF - 1ª Praça -. Loc.: SP. Apto 87m², 1 Vaga na Vila Eldizia 
em Santo André/SP -. 23/04/2021 A PARTIR DAS 13:00. Sold Amc Informática- 13h. Loc.: SP. Impressoras e Multifuncionais (Barueri/SP), 
Impressoras. 
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